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PROJETO DE LEI Nº 008/2015
Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar, em caráter temporário e de excepcional interesse Público, na forma do Art. 37, inc. IX, da Constituição Federal, os profissionais que menciona. 

Art.1º- Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar, em caráter temporário e de excepcional interesse Público, na forma do disposto no Art. 37, inc. IX, da Constituição Federal, pelo período de 06 (seis) meses, prorrogável por igual período, a contar da assinatura do contrato, os seguintes profissionais:

	Denominação da Categoria Funcional
	Nº de cargos
	Padrão

	Monitor de Escola
	01
	05


I 
Art.2º - A contratações descritas no art. 1º serão efetivadas através de Contrato Administrativo por tempo determinado. Os requisitos a serem exigidos para as contratações na forma desta lei serão fixados no respectivo edital de processo seletivo simplificado, nos termos da Lei Municipal nº 1065/2010.

Art. 3º - O contrato que trata o artigo 1º da presente Lei ocupará exclusivamente as funções contidas no mesmo, vedadas as cadencias, desvios de função e terão caráter temporário.

Art. 4º - O emergencial contrato, relacionado no artigo 1º desta Lei, perceberá, a título de vencimentos, o valor devido ao seu nível correspondente na estrutura funcional do município e está vinculado ao regime geral de previdências, para fins de descontos.

Art. 5º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 25 de fevereiro de 2015.

Julio Cesar Carvalho

Prefeito

JUSTIFICATIVA
 Senhor Presidente e

 Senhores Vereadores,

Apresentamos a esta Casa de Leis, em regime de urgência, projeto que versa a contratação de servidores, para suprir as demandas de serviços existentes na Secretaria da 
Educação.
A educação tem se constituído num dos principais objetivos de nossa municipalidade, portanto, neste particular a legislação vigente do Ministério da Educação transmitiu uma série e obrigações aos municípios, dentre aos quais que esse contém com monitor de escola.
Por tal situação, encaminhamos o presente projeto de Lei para que o município este enquadrado dentro a legislação pátria e que nossa comunidade e nossos alunos estejam plenamente atendidos.

O monitor - também chamado, em algumas instituições, de inspetor e bedel - é um dos profissionais mais atuantes na esfera educacional. Ele transita por toda a escola, em geral conhece os alunos pelo nome e é um dos primeiros a serem procurados quando há algum problema que precisa ser solucionado rapidamente. Contudo, ele nem sempre é valorizado como deveria. Infelizmente, muitos diretores entendem que quem atua nessa função deve apenas controlar os espaços coletivos para impedir a ocorrência de agressões, depredações e furtos, vigiar grupos de alunos, observar comportamentos suspeitos e até mesmo revistar armários e mochilas. 
Esse tipo de controle, além de perigoso - pois os conflitos abafados por ações repressoras acabam se manifestando com mais violência -, contribui para reforçar a desconfiança entre a instituição e os estudantes. E uma relação fundada na insegurança fragiliza a construção de valores democráticos, que deveria ser um dos objetivos de todas as escolas. Como qualquer profissional do nosso meio, os monitores também são educadores e cabe à equipe gestora realizar ações formativas para que eles saibam como interagir com as crianças e os jovens nos diversos espaços (como o pátio, os corredores, as quadras, a cantina, o banheiro etc). Com uma boa formação, eles são capazes de trazer informações importantes sobre a convivência entre os alunos que poderão ser objeto de análise para que o orientador educacional, juntamente com o diretor e a equipe docente, planeje e execute intervenções. Algumas das atribuições dos monitores que favorecem a análise da convivência são: 

- Acompanhar o processo de adaptação dos alunos novos na escola e dos que estão nas séries iniciais de um segmento, sobretudo no início das aulas. 

- Analisar o grupo em diferentes contextos: como ele se organiza, os espaços que ocupa, as brincadeiras e os jogos que privilegia no dia a dia. 

- Observar os valores que circulam longe do olhar dos professores.
 

- Investigar as relações de poder existentes entre os alunos, reconhecendo as lideranças e os que se submetem a elas. 
Além de capacitá-los a examinar as relações interpessoais, é imprescindível que a formação contemple também o aprendizado sobre como agir em momentos de conflito. Os monitores contribuem para evitar brigas quando atuam com ética e promovem ações educacionais para ajudar as crianças a lidar com as divergências e os desentendimentos. Quanto mais os monitores souberem do projeto político-pedagógico da escola, mais eles se sentirão parceiros na Educação dos alunos e atuarão como tal. 
Imperioso ressaltar, que tal contração visa suprir cargo já existe e contemplado em Lei, portanto, injustificável apresentação de estimativa de impacto orçamentário financeiro eis que já contemplado na legislação
Por todo o exposto, esperamos ter relatado algumas das atividades do monitor, as quais podemos constatar a necessidade de tal contratação.
GABINETE DO PREFEITO, 25 de fevereiro de 2015.

Julio Cesar Carvalho

Prefeito

CATEGORIA FUNCIONAL: MONITOR DE ESCOLA

PADRÃO DE VENCIMENTO: 05

ATRIBUIÇÕES:

a) DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Auxílio na manutenção da escolas públicas do município.

b) DESCRIÇÃO ANALÍTICA: dar suporte ao perfeito funcionamento da secretaria municipal de Educação e todas as escolas municipais; fazer pequenos reparos nas instalações hidráulicas, elétricas, aparelhos audiovisuais e eletrodomésticos que não requeiram especialização; dar suporte nas realizações de eventos da SMETDC; rede escolar municipal e demais pequenos reparos que for determinado por seu chefe imediato; realizar funções afins.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) GERAL: 40 horas semanais

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a)IDADE: 18 anos

b) INSTRUÇÃO: 5º Série
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COM TRABALHO, SENTINELA PODE MAIS.
GESTAO: 2013 - 2016
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